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COMUNICADO 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.478/RJ 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0000317, 

comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual 

realizada de 13.12.2019 a 19.12.2019, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº. 3478, declarou o § 12 do art. 91 da Constituição do Estado 

do Rio de Janeiro inconstitucional. 

O referido parágrafo versa sobre a designação de um pastor evangélico para as 

corporações da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar que desempenharia 

a função de orientador religioso em quartéis, hospitais e presídios, com direito a 

ingressar no oficialato capelão.  

 

Veja a íntegra da decisão 

 

Fonte: SEI nº 2020-0000317 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ aceita denúncia contra homem que fez sete reféns em um bar da Lapa 
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Justiça extingue processo de Wagner Moura por denúncias sobre uso indevido da Lei Rouanet 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Investigado por planejar assassinato de delegado será mantido em presídio federal em Campo 

Grande 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente, negou pedido liminar de concessão de prisão domiciliar a um 

pecuarista preso preventivamente por suposta participação em organização criminosa em Mato Grosso do Sul, 

e transferido para o Presídio Federal de Campo Grande por indícios de que, com outras pessoas, teria 

planejado o assassinato do delegado responsável pelas investigações.  

 

Na decisão de prisão preventiva, o juiz entendeu ser necessária a aplicação da medida cautelar para a 

preservação da ordem pública, considerando as evidências da prática habitual de homicídios pela organização 

criminosa, que realizaria as execuções – inclusive com métodos cruéis. Também foram apontados crimes como 

corrupção ativa, constituição de milícia privada, extorsão e tráfico de arma de fogo.  

 

O pecuarista foi inicialmente custodiado em presídio estadual de Mato Grosso do Sul. Entretanto, após 

investigações que apontaram que o grupo criminoso planejava um atentado contra a vida do delegado que 

conduzia o inquérito policial, o pecuarista foi transferido para o presídio federal, em Regime Disciplinar 

Diferenciado.  

 

A defesa, então, impetrou habeas corpus para fixação de prisão domiciliar, mas o Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul (TJMS) manteve a prisão preventiva.  

 

Unidade de saúde 

 

No recurso dirigido ao STJ, a defesa do pecuarista afirma que ele é idoso, possui várias doenças e necessita 

de cuidados especiais, como fisioterapia. Ainda segundo a defesa, o preso detém a guarda de três netos, outra 

razão pela qual deveria ser imposto o regime domiciliar de prisão.    

 

Em análise do pedido liminar, o ministro João Otávio de Noronha destacou que o TJMS, ao indeferir o habeas 

corpus, enfatizou que a penitenciária federal onde o pecuarista está preso conta com uma unidade básica de 

saúde, local em que são realizados acompanhamentos às pessoas hipertensas e diabéticas. Além disso, 

indicou que é facultada ao custodiado a contratação de profissional de fisioterapia para atendimento nas 

dependências prisionais.  
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Ainda de acordo com o TJMS, o pecuarista não demonstrou que os menores sob sua guarda dependem 

exclusivamente dos seus cuidados, já que os próprios autos indicam que a avó paterna também possui a 

guarda dos netos.  

 

Por esses motivos, o presidente do STJ entendeu que não há ilegalidade no caso que justifique o deferimento 

do pedido liminar durante o plantão judicial. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pelo STJ, sob relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz.   

 

Veja a notícia no site 

 

Ex-proprietário da Vasp obtém suspensão de penhora de imóvel por violação à competência 

da vara de falência 

 

Em razão de decisão da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo que admitiu o pedido de 

extensão da falência da companhia aérea Vasp aos seus diretores, o presidente, ministro João Otávio de 

Noronha, deferiu parcialmente liminar em favor do diretor da companhia, Wagner Canhedo Azevedo, para 

suspender execução promovida pela 5ª Vara Cível de Brasília contra o empresário. 

 

A execução foi inicialmente promovida contra a Viplan, empresa de transporte público que operava no Distrito 

Federal e da qual Canhedo era sócio. Posteriormente, o juiz direcionou o cumprimento de sentença contra os 

sócios e determinou a penhora de uma propriedade de Wagner Canhedo localizada em Brasília.  

 

Entretanto, a defesa do empresário alega que, em 2013, o juízo de falências de São Paulo acolheu pedido do 

Ministério Público e estendeu o pedido de falência aos diretores da Vasp – entre eles, o próprio Canhedo. O 

Juízo de SP também determinou o bloqueio de bens móveis e imóveis dos diretores. Por isso, para a defesa, 

a inclusão de Canhedo na falência atribui ao juízo universal competência exclusiva para dispor sobre o seu 

patrimônio pessoal.  

 

Execução de créditos 

 

O ministro Noronha destacou que, segundo jurisprudência do STJ, os atos de execução dos créditos individuais 

contra empresas falidas ou em recuperação judicial – regulados tanto pelo Decreto-Lei n. 7.661/1945 quanto 

pela Lei n. 11.101/2005 –, ou quaisquer outros atos judiciais que envolvam o patrimônio empresarial, devem 

ser realizados pelo juízo universal.  

 

Além disso, o presidente do STJ lembrou que a Segunda Seção, no julgamento do CC 125.589, firmou o 

entendimento de que não há conflito de competência quando a execução trabalhista movida em desfavor de 
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empresa cuja falência foi decretada é redirecionada para atingir bens dos sócios, tendo em vista que o 

patrimônio da empresa falida continuará livre de constrição.  

 

"A única exceção ocorre quando o juízo falimentar também decreta a desconsideração da personalidade 

jurídica da falida, com a arrecadação dos bens dos sócios, devendo, nessa circunstância, ser processada a 

execução no juízo universal", apontou o ministro.  

 

Nesse sentido, segundo Noronha, como alegado pela defesa do empresário, há indicativo de que a decisão do 

juízo do Distrito Federal atingiu a competência da vara de falência paulista que conduz o processo da Vasp, 

motivo pelo qual era necessária a concessão de liminar para suspender os atos de execução da 5ª Vara Cível 

de Brasília.  

 

Na decisão, o ministro também designou a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo para 

decidir as eventuais medidas urgentes, até o julgamento definitivo do conflito de competência no STJ. O relator 

do conflito é o ministro Moura Ribeiro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Empresário denunciado por roubo de mais de 23 toneladas de picanha permanecerá preso 

 

Um empresário do Rio Grande do Sul investigado pelo suposto roubo de uma carga de mais de 23 toneladas 

de picanha teve sua prisão preventiva mantida pelo ministro João Otávio de Noronha, presidente. A carga 

estava avaliada em mais de R$ 700 mil.  

 

De acordo com o Ministério Público do Rio Grande do Sul, em agosto de 2019, na região de São Luiz Gonzaga 

(RS), o motorista de um caminhão que transportava carne bovina proveniente da Argentina foi rendido por 

indivíduos armados, que roubaram toda a carga do veículo.  

 

Após o crime, as investigações policiais avançaram na direção do empresário, sócio de um frigorífico, e 

apontaram que ele fazia parte de uma organização criminosa responsável pelo roubo, receptação e 

comercialização de carregamentos de carnes subtraídos no Rio Grande do Sul e em outros estados.  

 

Segundo o MP, o empresário fazia uso da estrutura da empresa para reembalar as carnes roubadas – muitas 

delas impróprias para consumo – e emitir notas fiscais fraudulentas.  

 

A prisão preventiva do empresário foi decretada em outubro do ano passado. A denúncia por associação 

criminosa e roubo foi oferecida em dezembro. 

 

Elementos robustos 
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Ao julgar o pedido de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manteve a prisão por 

entender que o decreto prisional teve por base elementos robustos colhidos na investigação policial, a exemplo 

da transcrição de conversas entre os investigados que demonstravam os delitos. O tribunal também considerou 

necessária a medida como forma de garantir a ordem pública e preservar a instrução penal.  

 

Em recurso ao STJ, a defesa alega que a decisão que decretou a prisão dos investigados não relaciona o 

empresário a qualquer fato concreto, carecendo, portanto, de fundamentação sobre a materialidade do crime 

e os indícios mínimos de autoria. Ainda de acordo com a defesa, nenhuma mercadoria roubada foi apreendida 

em posse do empresário.  

 

Segundo o ministro Noronha, nesta fase de análise da preliminar do habeas corpus, não há indicações claras 

da existência de flagrante ilegalidade no processo que pudesse justificar o deferimento do pedido de soltura.  

 

Além disso, o presidente entendeu que o pedido liminar se confunde com o próprio mérito do habeas corpus. 

Por isso, concluiu que deve ser reservada ao órgão competente a análise mais detalhada da matéria.  

 

O relator do recurso em habeas corpus é o ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 
 
JULGADOS INDICADOS 
 

004884-06.2015.8.19.0208 

Relª. JDS. Desª. Maria Aglaé Tedesco Vilardo  

j. 22.01.2020 e p. 27.01.2020  

 
Apelação Cível. Relação de Consumo. Instituição de ensino. Ação indenizatória por cobrança judicial de valores 

de mensalidades quitadas. Sentença de procedência. Apelo da ré. Prova dos autos que evidencia que foram 

cobrados, mediante ação judicial no ano de 2015, valores que a ré acabou por reconhecer, no âmbito daquele 

mesmo processo, já terem sido quitados no ano de 2012. Cobrança indevida que implica em dano moral, 

provocando sentimentos negativos e demandando o desvio do tempo produtivo da consumidora. Quantum de 

R$ 3.000,00 adequado. Súmula n° 343 deste TJRJ. Indevida a restituição do valor de R$ 9.057,52, pois era 

dívida do ano de 2012 e incluindo outros alunos parentes. Parcial provimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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